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Aviso n.o 205/2006

Por ordem superior se torna público que o Reino
da Bélgica depositou junto do Secretário-Geral das
Nações Unidas, em 17 de Junho de 2004, o seu ins-
trumento de ratificação do Protocolo Opcional à Con-
venção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Dis-
criminação contra as Mulheres, aberto para assinatura
em Nova Iorque em 6 de Outubro de 1999.

Portugal é Parte neste Protocolo Opcional, aprovado,
para ratificação, pela Resolução da Assembleia da
República n.o 17/2002, publicada no Diário da República,
1.a série-A, n.o 57, de 8 de Março de 2002, e ratificado
pelo Decreto do Presidente da República n.o 15/2002,
publicado no Diário da República, 1.a série-A, n.o 57,
de 8 de Março de 2002, tendo depositado o seu ins-
trumento de ratificação em 26 de Abril de 2002, con-
forme o Aviso n.o 63/2006, publicado no Diário da Repú-
blica, 1.a série-A, n.o 8, de 11 de Janeiro de 2006.

Nos termos do n.o 2 do artigo 16.o, o referido Pro-
tocolo Opcional entrou em vigor para o Reino da Bélgica
em 17 de Setembro de 2004.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 11 de
Janeiro de 2006. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.

Aviso n.o 206/2006

Por ordem superior se torna público que a Federação
Russa depositou junto do Secretário-Geral das Nações
Unidas, em 28 de Julho de 2004, o seu instrumento
de ratificação do Protocolo Opcional à Convenção sobre
a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação
contra as Mulheres, aberto para assinatura em Nova
Iorque em 6 de Outubro de 1999.

Portugal é Parte neste Protocolo Opcional, aprovado,
para ratificação, pela Resolução da Assembleia da
República n.o 17/2002, publicada no Diário da República,
1.a série-A, n.o 57, de 8 de Março de 2002, e ratificado
pelo Decreto do Presidente da República n.o 15/2002,
publicado no Diário da República, 1.a série-A, n.o 57,
de 8 de Março de 2002, tendo depositado o seu ins-
trumento de ratificação em 26 de Abril de 2002, con-
forme o Aviso n.o 63/2006, publicado no Diário da Repú-
blica, 1.a série-A, n.o 8, de 11 de Janeiro de 2006.

Nos termos do n.o 2 do artigo 16.o, o referido Pro-
tocolo Opcional entrou em vigor para a Federação Russa
em 28 de Outubro de 2004.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 11 de
Janeiro de 2006. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.

Aviso n.o 207/2006

Por ordem superior se torna público que a República
da Lituânia depositou junto do Secretário-Geral das
Nações Unidas, em 5 de Agosto de 2004, o seu ins-
trumento de ratificação do Protocolo Opcional à Con-
venção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Dis-
criminação contra as Mulheres, aberto para assinatura
em Nova Iorque em 6 de Outubro de 1999.

Portugal é Parte neste Protocolo Opcional, aprovado,
para ratificação, pela Resolução da Assembleia da
República n.o 17/2002, publicada no Diário da República,

1.a série-A, n.o 57, de 8 de Março de 2002, e ratificado
pelo Decreto do Presidente da República n.o 15/2002,
publicado no Diário da República, 1.a série-A, n.o 57,
de 8 de Março de 2002, tendo depositado o seu ins-
trumento de ratificação em 26 de Abril de 2002, con-
forme o Aviso n.o 63/2006, publicado no Diário da Repú-
blica, 1.a série-A, n.o 8, de 11 de Janeiro de 2006.

Nos termos do n.o 2 do artigo 16.o, o referido Pro-
tocolo Opcional entrou em vigor para a República da
Lituânia em 5 de Novembro de 2004.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 11 de
Janeiro de 2006. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.

TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

Acórdão n.o 683/2005 — Processo n.o 11/CPP

Acta

Aos 6 de Dezembro de 2005, achando-se presentes
o Ex.mo Conselheiro Presidente, Artur Joaquim de Faria
Maurício, e os Ex.mos Conselheiros Benjamim Silva
Rodrigues, Rui Manuel Gens de Moura Ramos, Gil
Manuel Gonçalves Gomes Galvão, José Manuel de
Sepúlveda Bravo Serra, Maria dos Prazeres Couceiro
Pizarro Beleza, Maria Helena Barros de Brito, Paulo
Cardoso Correia da Mota Pinto, Carlos José Belo Pam-
plona de Oliveira, Maria João da Silva Baila Madeira
Antunes, Mário José de Araújo Torres e Vítor Manuel
Gonçalves Gomes, foram trazidos à conferência, em ses-
são plenária do Tribunal Constitucional, os presentes
autos de apreciação de contas dos partidos políticos rela-
tivas ao ano de 2003.

Após debate e votação, foi, pelo Ex.mo Vice-Presi-
dente, nos termos do n.o 2 do artigo 39.o da Lei do
Tribunal Constitucional, ditado o seguinte:

Acórdão n.o 683/2005

I — Relatório

1 — No cumprimento do disposto no n.o 1 do
artigo 13.o da Lei n.o 56/98, de 18 de Agosto, sobre
o financiamento dos partidos políticos e das campanhas
eleitorais, vieram o Partido Socialista (PS), o Partido
Social-Democrata (PPD/PSD), o Partido Popular
(CDS-PP), o Partido Comunista Português (PCP), o Par-
tido Ecologista Os Verdes (PEV), o Bloco de Esquerda
(BE), o Partido Socialista Revolucionário (PSR), a
União Democrática Popular (UDP), o partido Polí-
tica XXI (PXXI), o Partido Comunista dos Trabalha-
dores Portugueses (PCTP/MRPP), o Partido Operário
da Unidade Socialista (POUS), o Partido Popular
Monárquico (PPM), o Movimento O Partido da Terra
(MPT), o Partido Nacional Renovador (PNR), o Partido
Humanista (PH), o Movimento pelo Doente (MD) e
o Nova Democracia (PND) apresentar no Tribunal
Constitucional, para apreciação deste, as suas contas
relativas ao ano de 2003.

Dos partidos registados no Tribunal Constitucional
em 31 de Dezembro de 2003 não apresentaram contas
relativas a 2003 o Partido da Democracia Cristã (PDC),
o Partido de Solidariedade Nacional (PSN), a Frente


